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ESTADO D0 MARANHÃO

CÁMARA  MUNICIPAL  DE  IMPERATRIZ

COMISSÃO PERMANENTE  DE CONSTITulçÂO, JUSTIÇA E  REDAÇÃO

Projeto de  Lei Ordinária  n° 13/2025

PARECER A0 EXAME DE CONSTITUCIONALIDADE

[`   i\tÉRITO   D0   PROJETO   DE   LEI  ORDINÁRIA  N°

i3/2U25,      QUE      REAJUSTA      0      SALÁRIO      DOS

``EIWIDORES  EFETIVOS  DA  CÂMARA  MUNICIPAI.

I)F. IMPERATRIZ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

I{i.l:ii{tr CCJR:  Rayinara Caivalho Líma Cruz

PARECER JURÍDICO

1.   RELATÓRIO I)A MATÉRIA

Trata-se   de   projeto   de   lei   dc   imMu   do   Presidente   da   Câmara   Municipal   de

lmperatriz/MA,  que  tem  por  objeto  o  reajuste  d€i   icmuneração  dos  servidores  públicos  efetívos

vinculados  ao  quadro  permanente  do  Poder  Legisltiti\Jo  local,  bem  coino  a  atualização  dos  valores

referentes   a   beneficios   assistenciõis   regularmente   iiistituídos,   a   saber:   auxílio-saúde   e   auxílio-

alimentação.

Nos  termos  da  proposta  legislativa  apiescm.`da,  o  projeto  estabelece  o  reajiiste  linear de

8°/o (oito por cento) sobre os vencimentos atualmcm percebidos pelos servidores efetivos da Câmara

Municipal  de  lmperatriz/MA.  Além  disso,  prevê-se  o  acréscimo  no  valor  de  RS   150,00  (cento  e

cinquenta  reais)  tanto  no  auxílío-saúde,  quanto  im  Mi`íljo-alimeiitação.  concedidos  regularmente  à

mesma  categoria  funcional,   como   foi.ma  dc   assi`gmi   a  manittenção  do  poder  aqujsitivo   desses

beneficios diante da inflação acumulada e do aumeiitu im custo de vida.

Conforme  disposto no  texto do  projetu`  €ib  (1espesas  dccorrentes  da aplicação  da presente

norma correrão por conta das  dotações orçameiii€'u im  iirói)rias,  consignadas no orçamento vigente da

CâmaraMunicipal,observadososlimitesestab.`lei`iilo`iil`Ialegislaçãofiscalpertinentçespecíalmente

tLÉ`.--.
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aqueles  fixados  na  Lei   de   Diretrizes  Orçamentái.i[is   c`   na  Lei   Complementar  nu   ]01/2000  (Lei  de

Responsabi lidade Fiscal).

0 escopo  da matéria insere-se.  portanto.  rio contexto da política de valorização fimcional

dos   servidores   do   Poder   Legislatívo   Muiijcipü   iia(tuzíndo   medida   de   caráter   adminístrativo,

orçamentário e institucional, cuja finalídade precípm é íi  recomposição salarial dos servidores efetivos

da  Câmara,  com  observância  da  legalídade  orçamcntái.ia  e  dti  competêncía  legislativa  atribuída  à

própria Casa.

Este é o relatórjo.

2.   voTo  DA  RELATORA  -  co,\llssÃo  m  CoNSTITUIÇÃo,  IusTIÇA  E

REDAÇÃO

2.l.Análíse da Constítuciomlidade .. {la  1,t'galidade

Aanálisedapreseiitematériaexigead..1inm:`çãoprecisadascompetênciasconstitucionais

e legais atribuídas aos Poderes que compõem  o  Mumcípio,  a fim  de que se verifique  a regularidade

jurídico-fomal da iniciativa legislativa em quest(`io,  z`  qual versa  sobre o reajuste da remuneração dos

servidores efetivos do Poder Legislativo Munmiiinl

No  ordenamento  jurídico   brasileír(i.  :i  (  oi`stituição   rederal   estabelece,   como  príncípio

estruturante  da  organização  do   Estado,  o  da  scptira\`i`u)  e  indei)endência  entre  os   Poderes.  Nesse

contexto,  cada um dos Poderes  ~ Executivo.  Legislativo  e Judíciário -possui  autonomia ftmcíonal  e

administrativa,  a qual  se  manifesta,  dentre  oiitras  Í.(mms  pela  prerrogativa  de  oi.ganizar  sua própria

estrutura e gerir os se`is quadros de pessoal.

A  noma  insculpida  no  art.  51,  inciso  IV,  ilíi  Constítuíção  da  República,  ao  dispor  que

competepnvat]vamenteacâmaraffidombpo[sobresuaorgan]zação,ftm]onamento,ea
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fixaçãodaremuneraçãodeseusservidores.estabeli.i.e.i)oi.simeti.ia,amesmacompetênciaásCâmaras

Municipais, confomie  reitcradanit;n¢ rcconlicc`i(lo  pi.iu  (loiitrma  .` jiirisprudêiicia pátrias.

No  plano  infraconstítucional,  o  artigo  14,  íiiciso  XXI,  da  Leí  Orgânica  Municipal  é

cristalíno  ao  atribuir competência  exclusíva  à  Câmara  Municipal  para  dispor sobre  a criação,

tran§formaçãoouextinçãodecargos,empregosefunçi~)csdeseusserviços,bemcomosobreafixação

da  respectiva  remuneração,  desde  qim  respeiti`cl.`5  w  balizas  da  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias.

Trata-se de noma que consagra a  autono"  iiistiiiiciuiiri  do  Podci. Legislatívo  local,  conferindo-lhe

competência material e fonnal para legislar sobre :` sm i)i.ópria estnitura ftincional.

Cumpre  destacar que  a  cláusula  dc  reserva  de  iniciativa  atribuída ao  Prefeito  Municípal,

prevista  no  art.  24,  §P,  inciso  1,  da  Lei  Orgânicfl  ii.`iringe-se  à  criação  de  cargos  e  majoração  de

vencimentos  no  âmbito  da  4t/Mwn;.```/roç`4io  hu  i'  mu t/m«  d`j  Pudei  Executivo.  Tal  previsão  não

abarca, portanto,  as matérías de interesse exclu" ito  L¢gislativo.  notadamente as que concemem à

organização intema da Câmara e ao regime jurídico de seus própríos servidores.

Dessa  forma,  a  proposição  de  projeu>  tli.  lü  pelo  Presidente  da  Câmara  Municipal  em

conjunto  com  a Mesa  Diretora,  cujo  objeto  é  o  reamü  dos  vçiicímentos  dos  servidores  efetivos da

própria Ca§a Legislativa,  encontra resp"  no  te.\ttj  .`{tiisiitucionaL  na  legislação orgãnica municipal

e najurispnidência do Pretório Excelso, não sc  visliimbi.{iiido (iuíilquer vício de inconstitucionalídade

ou ilegahdade que a macule.

Por  todo   o   exposto,   é   possívçl   dílrmM   i`itiii   mipíii.o   na   técnica  jtirídíca   e   na  melhor

interpretação  do  ordenamento  vigente,  c"i.  €`  inimm   legibl.itiva  em  exame  se  reveste  de  plena

legalidadeeconstitucionalidade,nãohavendoóbiei`jiHítlieoz`isimtrainítaçãoeeventualaprovação.

tú.::=.....`
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2.2.Análise da Conveniêncía  e Oportuiii(kitle da  Proposição

A   conveniêricia   e   a   oportunidade   do   piuji`t{)   dc   lei   em   análise   devem   ser  avaliadas

considerando,  principalmente,  a  situação  financemi  (l:i  Câmara  Municípal  de  lmperatriz  e  o  impacto

dessa medida sobre o orçamento do  Poder Legí``lm\`tt

0 projeto propõe o reajuste dc 8% (oito i)tii  i`ento) sobre os salários dos servidores efetivos

da  Câmara  Municipal  de  lmperatriz/MA,  bem  como  a  titualização  dos  valores  dos  auxílios-saúde  e

auxílio.alimentação,  com  um  acréscimo  de  RS   150`00  (cento  e  cinquenta  i.eais)  para  ambos.  Tais

ajustes  são  essencíais  para  assegurar  que  os  `ei`\'ittoi.i.s   manteiiham  o  poder  de  compra  diante  da

inf]açãoedosaumentosnoscustosdevidci,alúHdcgm`intifunmrcmuneraçãojustaecondízentecom

as responsabilidades desempenhadas.

Do  ponto  de  vista  da  oportunídade,  o  ii.i`im  é  uma  medida  necessária,  pois  atende  à

demanda  de   valorizaç.ão   do   servidor  público,   i`s``miJ   pur.i   a   manutenção   da   motivação   e  da

produtividade.  Sem  uma  recomposiç.ào  salariw  pi'ii`i`liw  us  ber\Jidores  correm  o  risco  de  enfrentar

díficuldades  econômicas,  o  que  pode  afet."  diret.imi`iM`  "  pcfformance  e  a  qualídade  do  serviço

prestado à população.

Em relação à conveniência financeirn o i)i-o`icto foi  acompanhado de um parecer contábil,

que  avalía  detalhadamente  o  impacto  orçi`mcnúm  ü  i]ii)piisi.i,  Dc  acordo  com  o  parecer,  não  há

obstáculos  financeiros   para  a   implementação   di>   ii..ijiiste`   poB   a   medida  está  dentro   dos   limítes

orçamentários e fiscaís previstos para o exereício di. 2025.

0suprac.i`adoparecerconc"que."(lui)uiiioWvistufinanceiroeorçameniário,nãohá

ó:icep_araaconcessãodereajusiedosvenclniMi"h"iNkluwsefe{ivosdacâmaraMunicipal".

Ou  sej.a,  o  impacto  da  medida  foi  devitlamenü  {in.ili`iido,  e  as  lim`nças  da  Câmara  Municípal  têm

capacidade para absorver o aumento sem compioiii"  o cquilíbrio  fiscal.

EEEEE
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Portanto,  a proposição não apenas  est;'t  |.iii  i`onforiiiidade com  a Lei  de  Responsabilídade

Fiscal e a Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias,  como  também  é  uma  ação  conveniente  e  oportuna para

garantir  a  valorização  dos  servidores  da  Câm:mi  Mimii`ii){[l  de  lmperatriz,  fortalecendo  a  estrutura

administrativa da Casa  Legislati\Ja e assegLirand{j  a  iiii.iliildilc ttos  serviços prestados  à sociedade

3.    CONCLUSÃO

Diante  de  todo  o  exposto  e  à  luz  dii  m`'iliw jiii.ídica  e  técnico-orçamentária  procedida  nos

autos, conclui esta Relatoria que a proposiçí~`o lc`gisluii\'ti ilm {`preç`o se encontra em plena confomidade

com  o  ordenamento  jurídico  vigente,  reve]ando-`i-  li-gítinia  sob  os  prismas  constitucional,  legal  e

financeiro.

Assim  sendo,  opina-se pela aprovação {li7  Pi.ujcto dc  l,ei,  tal  como  formulado,  nos exatos

termos  em  que  foi  apresentado,  por  não  se  \isliiml>i`w   tiucil(iiii.i.  óbii`e  jurídico  à  sua  tramitação  e

deliberação no âmbito desta Casa Legislativa.

É o parecer.

Imperatriz -MA, 07 de abi.il de 2025.
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IV - PARECER DA COMISSÃO

A  Comissão  de  Pemanente  de  Constituição,  Justiça  e  Redação  no  exercício  de  suas
alribuições regimentais, analisou detidamente o Proieto de Lei Ordinária n° 13A025, com especial
atenção aos aspectos de constitucionalidade, legalidade e técnica legislativa.

Após a exposição da relatora designada, cujos Íúndamentos foram devidamente apreciados,
esta   Comissão   entende   que   a   proposição   atende   aos   requisitos   normativos   exigidos,   nãQ
aoresentando vícios de inconstitucionalidade ou ileQalidade que impeçam sua regular tramitação.

Dessa forma,  acompanhamos o parecer do  relator e,  votamos  Dela aDrovacão da matéria com a
inclusa Emenda Modificativag sem ressalvas.

Sa]a de Reunião das Comissões Permanentes da Câmara Municipa] de lmperatriz, aos 14 de
abril de 2025.

Membros Voto                 Voto
Favorável      ,  Desfavorável

JÚNIOR GAMA -Presidente

RAYMARA LIMA-19 Vice-Presidente      \E+

MANCHINHA -29 Vice-Presldente             E

ALCEMIR COSTA -19 Secretário                   E

RUBiNHO -2e secretárlo                               E|

AURÉLIO GOMES -1g suplente                    E

iHONV PAN -2e suplente                             H
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PARECERN°  jy    /2025

GABINETE D0 VEREADOR:

RUBINHO - MOBILIZA

Projeto de Lei Ordinária n° 13/2025
Reajusta o salário dos servidores efetivos da Câmara
Municipal de lmperatriz, e dá outras providências.

I - RELATORIO

A  comissão  de  Orçamento9  Finanças  e  Contabilidade  recebe  a  matéria oriunda  da  Mesa
Diretora, que trata sobre o reajuste anual dos servidores públicos efetivos da Câmara Municipal de
lmperatriz.  0  projeto  em  discussão já  fora  deliberado  pela  Comissão  de  Constituição,  Justiça  e
Redaçâo e agora chega à Comissão de Orçamento, sob a relatoria deste vereador.

0 projeto  encontra-se  acompanhado do  respectivo  impacto financeiro, que  está conforme
adequação orçamentária e financeira com as peças do  PPA,  LDO e LOA,  conforme detemina o
inciso 11 do Art.16 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Cabe a este relator manifestar-se sobre o mérito da matéria, quanto a sua aprovação ou sua
desaprovação, conforme disposições regimentais e normas aplicáveis, da forma que se segue.

11 -ANÁLISE D0 MÉRITO

Nos temos do Art.  77, inciso 11, alínea  `e'  do  Regimento  lntemo desta Casa Legislativa,
cabe a este relator a competência de emitir parecer dentro do âmbito da Comissão Pemanente de
Orçamento,  Finanças e Contabilidade,  sobre a matéria em exame, apresentando  sua análise e voto
quanto à sua admissibilidade e mérito:

`'Art.  77 [...]

11   -   Da   Comissão   de   Orçamento,   Finanças   e
Contabllidade:

[...]

e) opinar sobre proposições referentes à matéria
tributárla,   abertura   de   créditos,   empréstimos
públicos,  dívlda  públlca  e  outras  que,  direta  ou
lndiretamente, alterem a despesa ou a receita do
munici'plo  e  acarretem  responsabilidade  para  o
erárlo Munlcipal".

Diante disso, passa-se à avaliação do conteúdo da proposição sob os aspectos pertinentes a
esta Comissão. Í\



CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSÃO PERMANENTE DE 0RÇAMENTO, FINANÇAS E
CONTABILIDADE

No caso em análise, o relator observara que o citado diploma está em consonância ao que
r¢ge  os  preceitos de  admissibilidade  e  boa técnica plicada na elaboração  da insigne proposição.
Desta foma, o relator entende que a proposição observa os princípios constitucionais da legalidade,
da  moralidade  administrativa  e  da  valorização  do  fúncionalismo  público,  ressaltando  que  este

pparecer  se  encontra  devidamente  fúndamentado  e  fora  elaborado  nos  temos  das  competências
regimentais  atribuídas  ao  relator e  a  esta  Casa  Legislatíva,  confome  incisos  1,  11  e  111  do  Ari.
n°106,  bem  como  Art.  n°  183  e  n°  227  do  Regimento  lnterno,  e  Art.  13  da  Lei  Orgânica  do
município.

Assim sendo. considerando a regularidade fbrmal e material da proposição, bem como sua
rilevância no contexto  da administração pública,  este relator não  enxerga nenhum  óbice para a
tramitação do proj eto.

111 - CONCLUSÃO DO RELATOR

Ante  ao  exposto  e  considerando  a  análise  do  relator,  VOTO  FAVORAVELMENTE  à
aprovação do Projeto em apreço, que trata do reajuste anual dos vencimentos dos servidores efetivos
da Câmara Municipal  de lmperatriz, e aeompanho o projeto na forma apresentada com a inclusa
emenda, por entender que o mesmo apresenta mérito e justificação plausível para sua aprovação.
Recomenda-se também aos nobres pares da comissão a insigne aprovação da matéria.

Este é o parecer.

Gabinete do Vereador Rubinho -Mobi]iza, aos 14 de abri] de 2025
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IV -PARECER DA COMISSÃO                                                                     |

A  Comissão  de  Orçamento.  Finanças  e  Contabílidade  reuniu-se  para  deliberar  sobre  o

c¥£t#eci#o£¥mTà:à=:Zoo:5Lrider,a.u=rioamdmam#=AEp3iáovmAeç#osdaflanfli"ri:##msd=
os  princípios  dispostos  no  Art.   37,   inciso  X,   da  CF  88,  bem  como  Art.   15   e   17  da  Lei  de
Responsabilidade Fiscal UC  101#000), no que tange a remuneração do fhcionalismo público.

Dessa foma, o voto da Comissão é pela aprovação do projeto, sem ressalvas.

Sala de Reunião das Comissões Permanentes da Câmara Municipal dq lmperatriz, aos 14 de
Abrfl de 2025.

Membros Voto                 Voto
Favorável      ,  Desfavorável

Assinatura

BERSON do posto Buriti -Presidente

JHONY PAN -19 Vice-Presidente

RUBINHO -29 Vice-Presidente

ALCEMIR COSTA -19 Secretário

RENATA MORENA -29 Secretário

MANCHINHA -19 Suplente

RAYMARA LIMA -20 Suplente


